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TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO 

 

Processo Administrativo: SEI-020004/000728/2026 

 

Objeto: Contratação de serviços contínuos de telecomunicações para implementação, 

operação e manutenção de links de internet full dedicados, com disponibilidade de 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, a partir de sua ativação até o término 

do contrato, a saber:  

(i) um link de internet full dedicado de 500 Mbps para a Unidade Ceasa Rio (Irajá); 

(ii) um link de internet full dedicado de 10 Mbps para a Gerência de Mercado Ceasa Rio; e  

(iii) um link de internet full dedicado de 10 Mbps para a Gerência de Mercado São Gonçalo,  

Todos interligados entre si por rede MPLS de 1 Gbps, mediante implantação de link de 

comunicação de dados a ser instalado nos pontos indicados no Termo de Referência – Anexo I 

a este Edital, com fornecimento dos equipamentos necessários à execução do serviço, em 

comodato, e suporte técnico. 

 

CONSIDERANDO o presente contrato nº ____/2026, para regular o uso de dados, regras de 

negócio, documentos e informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangível ou intangível, entre outras, doravante denominadas simplesmente 

INFORMAÇÕES, que a empresa __________________________________________, doravante 

denominada CONTRATADA, tiver acesso em virtude da execução contratual. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

CEASA-RJ, doravante denominada CONTRATANTE, de que a CONTRATADA tomar 

conhecimento, em razão da execução deste contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, 

aplicáveis às INFORMAÇÕES. 

 

A CONTRATANTE estabelece o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE que 

acompanhará o contrato nº 000/2026. 

 

1) As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e 

quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pela CONTRATATANTE; 

 

2) A CONTRATADA se obriga a manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade com relação a 

todas e quaisquer INFORMAÇÕES que venham a ser fornecidas pela CONTRATANTE, a partir 

da data de assinatura do contrato nº 000/2026, e deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, 

devendo ser tratadas como INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS salvo aquelas previa e 

formalmente classificadas com tratamento diferenciado pela CONTRATANTE. 

 

3) A CONTRATADA se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em 

hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum dos seus diretores, empregados 

e/ou pressupostos façam uso das INFORMAÇÕES da CONTRATANTE. 

 

4) Com base nos princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará para que as 

INFORMAÇÕES que receber, e tiver conhecimento, sejam tratadas conforme a natureza de 

classificação informada pela CONTRATANTE. 
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As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

 

a) Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a mesma, exceto 

se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das partes; 

 

b) Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

 

c) Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que 

julgar cabíveis. 

 

 

Rio de Janeiro, ______ de _________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


